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Passo as mãos dos nobres Pares para a devida apreciação e aprovação desta Casa de Leis o incluso projeto que “Dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos de rua no Município de Valinhos”.

JUSTIFICATIVA:

O objetivo do projeto é estabelecer diretrizes para ações de proteção desses animais, tais como identificação e registro, esterilização cirúrgica, adoção e campanhas de conscientização pública. A proposta tem por objetivo vedar o extermínio, à exceção da eutanásia para casos específicos, e prevê a castração obrigatória de animal com histórico de mordedura.
O número de cães e gatos abandonados nas ruas de Valinhos é grande e preocupante. Este fenômeno da procriação desordenada é conseqüência da ignorância, falta de responsabilidade da população em relação a essa questão, da omissão das autoridades e da má distribuição dos recursos públicos necessários ao tratamento específico dos animais como a educação ambiental, incentivo da guarda responsável, punição de maus-tratos contra animais e campanhas em massa de esterilização de cães e gatos.
O Poder Público de uma forma geral, gasta consideráveis somas de recursos para eliminar cães e gatos errantes. O extermínio é comprovadamente ineficaz para combater a superpopulação, provam os estudos científicos da Organização Mundial de Saúde (OMS) no mundo inteiro. Exterminar é bem mais caro do que esterilizar e educar. Hoje o poder público pode contar com a mão de obra voluntária das centenas de ONGs de proteção de animais espalhadas pelo nosso país que trabalham sem custo nenhum para os cofres públicos, bem como cabe destacar parcerias em alguns municípios.
Movimentos, campanhas e até ações judiciais com a ampla repercussão da temática ambiental na mídia estão mudando a maneira de vermos os animais e a conscientização ambiental.
A sociedade questiona em nome do direito à vida e ao bem estar dos animais e em favor da decência humana e do respeito entre todas as espécies, a razão do extermínio de cães errantes nos CCZs e sua real eficácia em relação ao controle das zoonoses. No entanto, o problema dos maus-tratos contra os animais persiste e tal violência é incentivada pelos CCZs brasileiros pois incentiva o abandono e aceita animais de cidadãos que não os querem mais, sem importar o motivo.

Atualmente, a evolução da legislação protetiva dos animais domésticos tem contemplado a esterilização e a posse responsável. O país dispõe da Constituição Federal, em seu artigo 225, § 1º, VII, tratando do meio ambiente; o Código Civil, em seus artigos. 47 (por interpretação), 588, § 2º, 594 a 598, 1.416 a 1.423 e 1.527; o Decreto Federal 24.645, de 10 de julho de 1934, estabelecendo medidas de proteção aos animais; a Lei 5.197, de 3 de janeiro de 1967, alterada pela Lei 7.653, de 12 de fevereiro de 1988 - Lei de Proteção à Fauna; a Lei 6.638, de 8 de maio de 1979 - Lei da Vivissecção; a Lei 7.173, de 14 de dezembro de 1983 - Lei dos Zoológicos; a Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - Lei de Crimes Ambientais.
Em nível estadual, no Estado de São Paulo encontra-se em vigor a Lei 12.916, de 16 de abril de 2008, de autoria do deputado Feliciano Filho (PV), de texto semelhante ao projeto ora apresentado, o qual tem por objetivo controlar a população de animais domésticos, necessidade atualmente imperativa.
Ante o exposto, conto com a sensibilidade dos demais Pares desta Casa de Leis, a qual objetiva controlar a população de cães e gatos
Valinhos, aos 11 de outubro de 2011.

Lourivaldo Messias de Oliveira
Vereador
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“Dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos de rua no Município de Valinhos”.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Esta Lei define as diretrizes a serem seguidas por programas de controle reprodutivo de cães e gatos em situação de rua e medidas que visem à proteção desses animais, por meio de identificação, registro, esterilização cirúrgica, adoção e campanhas educacionais de conscientização pública da relevância de tais medidas.

Artigo 2º - Fica vedado o extermínio de cães e gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, exceção feita à eutanásia, permitida nos casos de enfermidades em situação de irreversibilidade.
§ 1º - A eutanásia será justificada por laudo do responsável técnico pelos órgãos e estabelecimentos referidos no caput deste artigo, precedido, de exame laboratorial, facultado o acesso aos documentos por entidades de proteção dos animais.
§ 2º - Ressalva a hipótese de doença infecto-contagiosas incuráveis, que ofereçam risco à saúde pública, o animal que se encontre na situação prevista no “caput” poderá ser disponibilizado para resgate por entidade de proteção dos animais, mediante assinatura de termo de integral responsabilidade.
Artigo 3º - O animal de rua com histórico de mordedura, injustificada e comprovada por laudo clinico e comportamental, expedido por médico, o qual deverá ser de acesso público tão logo o animal seja avaliado, será obrigatoriamente castrado e inserido em programa especial de adoção, com critérios diferenciados. O expediente prevê a assinatura de termo de compromisso pelo qual o adotante se obrigará a cumprir o estabelecido em legislação específica para cães de raça bravia, a manter o animal em local seguro e em condições favoráveis ao seu processo de ressocialização.


Artigo 4º - O recolhimento de animais observará procedimentos protetores de manejo, de transporte e de averiguação da existência de proprietário, de responsável ou de cuidador em sua comunidade.
§ 1° - O animal reconhecido como comunitário será esterilizado, identificado, registrado e devolvido à comunidade de origem, salvo as situações já previstas na presente Lei. 
§ 2° - Para efeitos desta Lei considera-se “animal comunitário” aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, ainda que não possua responsável único e definido. 

Artigo 5º - Não se encontrando nos critérios de eutanásia, autorizadas pelo artigo 2º, os animais permanecerão por 72 (setenta e duas) horas à disposição de seus responsáveis, oportunidade em que serão esterilizados.

Parágrafo único - Vencido o prazo previsto no caput deste artigo, os animais não resgatados serão disponibilizados para adoção e registro, após identificação.

Artigo 6º - Para efetivação deste programa o Poder Público poderá viabilizar as seguintes medidas:
I - destinação, por órgão público, de local para a manutenção e exposição dos animais disponibilizados para adoção, que será aberto à visitação pública, onde os animais serão separados conforme critério de compleição física, idade e comportamento;
II - campanhas que conscientizem o público da necessidade de esterilização e de vacinação periódica e de maus tratos e abandono, pelo padecimento infligido ao animal, configurando prática de crime ambiental;
III - orientação técnica aos adotantes e ao público em geral para os princípios da tutela responsável de animais, visando atender às necessidades físicas, psicológicas e ambientais.

Artigo 7º - O Poder Público poderá celebrar convênios e parcerias com municípios, entidades de proteção animal e outras organizações não-governamentais, universidades, estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a consecução dos objetivos desta Lei.

Artigo 8º - Esta Lei poderá ser regulamentada para garantir sua execução.

Artigo - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

			
Prefeitura do Município de Valinhos

Aos _____/_____/______

Marcos José da Silva
Prefeito Municipal
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